
Omitir que Ã¡rbitro e advogado dÃ£o aula juntos viola dever de
revelaÃ§Ã£o, diz TJ-SP

A atuaÃ§Ã£o de um Ã¡rbitro e um advogado em uma mesma instituiÃ§Ã£o de ensino Ã© um fato que
deve ser informado Ã s partes no inÃcio de um procedimento arbitral, sob pena de violaÃ§Ã£o do dever
revelaÃ§Ã£o. Por essa razÃ£o, a 14Âª CÃ¢mara de Direito Privado do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o
Paulo manteve uma sentenÃ§a que anulou uma arbitragem.

ReproduÃ§Ã£o

Segundo o processo, alÃ©m de nÃ£o terem
divulgado que davam aulas na mesma
universidade, o advogado e o Ã¡rbitro sÃ£o
amigos nas redes sociais â?? embora ambos
tenham negado haver relaÃ§Ã£o pessoal entre
eles.

“O entendimento que parece mais razoÃ¡vel Ã© o
de que esse fato deveria ter sido revelado,
garantindo- se a oportunidade para que a parte
contrÃ¡ria, ciente do fato, avaliasse ou nÃ£o a
necessidade de endereÃ§ar questionamentos ao
Ã¡rbitro ou atÃ© mesmo a examinasse a
possibilidade de impugnar a sua atuaÃ§Ã£o”,
apontou a sentenÃ§a.

Para o desembargador LuÃs Fernando Camargo de Barros Vidal, relator, a decisÃ£o de primeira
instÃ¢ncia foi “exaustivamente fundamentada”. “A relaÃ§Ã£o pessoal entre o Ã¡rbitro e o advogado do
ora rÃ©u como reconhecido na sentenÃ§a Ã© fato relevante e de projeÃ§Ã£o na imparcialidade
exigida pela lei, e foi omitida Ã  parte contrÃ¡ria mercÃª do descumprimento do dever de revelaÃ§Ã£o
instituÃdo no Â§1Âº do art. 14 da Lei de Arbitragem”, acrescentou.

Barros Vidal ainda citou doutrina de Luiz Guilherme Marinoni e Cristina Bichels LeitÃ£o, segundo a
qual “o juiz deverÃ¡ revelar toda e qualquer circunstÃ¢ncia que, em seu entendimento, possa ser
suficiente para gerar a aparÃªncia de parcialidade para o julgamento da causa”. E tambÃ©m relembrou
o Caso Abengoa, em que o STJ nÃ£o homologou uma sentenÃ§a arbitral em razÃ£o de vÃcio de
imparcialidade.

AlÃ©m da falha no dever de revelaÃ§Ã£o, o processo demonstrou que uma das partes nÃ£o foi
intimada para participar da nomeaÃ§Ã£o do Ã¡rbitro, nem teve acesso a documentos de qualificaÃ§Ã£o
do Ã¡rbitro e questionÃ¡rios de conflito.

“O defeito intensifica-se em vÃcio insanÃ¡vel na medida em que o Ã¡rbitro ignorou o reclamo contra a
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sua nomeaÃ§Ã£o como se lÃ¡ na ata da sessÃ£o de conciliaÃ§Ã£o e na sentenÃ§a arbitral, chegando
mesmo a afirmar sem indicaÃ§Ã£o clara e precisa do fato processual que ambas as partes o aceitaram, o
que nÃ£o corresponde Ã  verdade”, escreveu o relator.

O desembargador tambÃ©m fixou os honorÃ¡rios de sucumbÃªncia em 10% do valor atualizado da
causa, conforme o artigo 85, parÃ¡grafo 2Âº, do CÃ³digo de Processo Civil â?? em primeira instÃ¢ncia,
o valor havia sido fixado em 5 mil reais.

ApelaÃ§Ã£o CÃvel 1038255-35.2022.8.26.0100

Autores: Luiza Calegari, Sem autor

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/12/2023


